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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO
DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA NAS
DEPENDÊNCIAS DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS, Estado de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona, com base no inciso III do artigo 84 da Lei

Orgânica do Município de Assis, a seguinte Lei:

Art.  1º Torna  obrigatória  a  instalação  de  câmera  de  monitoramento  de  segurança  nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.

Parágrafo  único.  A  instalação  do  equipamento  citado  no  “caput”  considerará

proporcionalmente  o  número de alunos  e  funcionários  existentes  na unidade  escolar,  bem

como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas

pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Art. 2º Cada unidade escolar terá, no mínimo, 03 (três) câmeras de segurança que registrem

permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.

Parágrafo  único.  O  equipamento  citado  no  “caput”  deste  artigo  apresentará  recurso  de

gravação de imagem.

Art.  3º As  escolas  situadas  em áreas  onde  forem constatados  mais  índices  de  violência,

vandalismo e tráfico de drogas, terão prioridade na implantação do equipamento

Art.  4º O sistema de monitoramento deverá constar,  pelo menos,  da instalação do circuito

interno de TV, com possibilidade de gravação de imagens, e de câmeras instaladas de modo a

permitir o monitoramento das áreas externas dos estabelecimentos e das áreas de circulação

internas.

Art. 5º  Será obrigatório a fixação de aviso informando a existência de monitoramento por meio

de câmeras de vídeo no local.
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Art. 6º   Fica proibido a instalação de câmeras em banheiros, vestuários e outros locais de

reserva de privacidade individual, assim como ambientes de acesso ou uso restrito.

Art.  8º   As  imagens  produzidas  e  armazenadas  pelo  sistema são  de responsabilidade  do

município.

Art.  9º   As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei  correrão  à  conta  das  dotações

orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.

Art. 10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 20 de maio de 2022.

GERSON ALVES
Vereador - PTB 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente PROJETO DE LEI tem por finalidade garantir a integridade e a segurança

dos alunos, professores e outros servidores das escolas públicas municipais.

Nos  dias  atuais  se  faz  necessário  aumentar  os  mecanismos  de  segurança  e

monitoramento com a finalidade de proteger a comunidade escolar e coibir  atos criminosos

contra as escolas e o patrimônio público. 

A instalaçao de câmeras aumenta a resposta a eventuais emergências que possam

ocorrer no ambiente escolar e torna claro que o Poder Público preza pela segurança de todos

que frequentam aquele educandário.

Se torna oportuno elencar os principais benefícios das câmeras de monitoramento em

uma unidade escolar:

- ajuda a previnir o crime e a violência;

- fornece aos educadores uma ferramenta para monitorar e resolver problemas de

bullying recorrente;

- combate a ação de vândalos e entradas de pessoas não autorizadas;

- em termos de documentação e evidências, auxilia muito na eventualidade de um

incidente.

É importante saleintar que a segurança da comunidade escolar é premissa básica

para a concretização de direitos e para o bom funcionamento das instituições. Sendo assim, a

implantação de câmeras de monitoramento, certamente irá ajudar a garantir a segurança que

os alunos, professores e demais funcionários tanto precisam e mereçem. 

Este foi o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao analisar a

constitucionalidade de algumas leis de igual teor, senão vejamos:
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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  —  Lei  nº

2.724, de 03 de setembro de 2019, do Município de Itapecerica da Serra,

que  dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  da  instalação  de  câmeras  de

monitoramento  e  segurança  nas  dependências  das  escolas  públicas

municipais.  1)  Violação  ao  princípio  da  Separação  de  Poderes.

Inocorrência.  Norma que se restringe a cuidar  de diretrizes gerais  de

política de segurança pública  nas escolas,  assegurando condições de

segurança  aos  alunos  da  rede  municipal  de  ensino.  Inexistência  de

conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Matéria pe não se

encontra no rol deiniciativa reservada do Poder Executivo elencado no

parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, bem como não impõe

atribuições  a  órgãos  públicos,  interferência  na  Administração  do

Município,  ou fixação de prazos,  e,  portanto não viola  O princípio  da

Reserva da Administração previsto no (art. 47, incisos Il,  XIV, XIX). 2)

Irrelevante  a  arguição de criação de despesas.  Eventual  ausência  de

receitas acarreta,  no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo

exercício  em  que  foi  promulgada.  De  rigor  a  declaração  de

constitucionalidade  da  Lei  nº  2.724,  de  03  de  setembro de  2019,  do

Município  de  Itapecerica  da  Serra.  Ação  direta  julgadaimprocedente.

(TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2228006-382019.8.26.0000:

Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: ÓrgãoEspecial: Tribunal de

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/03/2020; Data de

Registro: 13/03/2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Pretensão

que envolve a Lei nº 1.454, de 17 de maio de 2019, que "dispõe sobre a

instalação  de  câmeras  de  monitoramento  de  segurança  nas  escolas

públicas e adjacências, existentes no município de Lindóia" — Matéria

que não se encontra especificamente no rol de competência privativa do

Poder  Executivo  — Teor  da  norma  contestada  que  não  ingressa  na

estrutura ou atribuição dos órgãos da Administração Pública e nem no

regime jurídico dos servidores — Ausência de interferência na gestão

administrativa  —  Inviabilidade  de  reconhecimento  de

inconstitucionalidade por alegada falta de indicação de fonte de custeio

ou em razão de a norma criar novas despesas, porquanto, além de não
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versar sobre assunto de competência exclusiva, eventual gasto apenas

impediria  a  aplicação  no  mesmo  exercício  financeiro  -  Tema  de

repercussão geral estabelecido pelo E.STF (Tema 917) em recurso cujo

julgamento se consignou a inexistência de inconstitucionalidade por não

estar configurado vício de inciativa e violação à separação de poderes

em  lei  sobre  o  exato  mesmo  assunto  de  instalação  de  câmeras  em

escolas públicas municipais  e cercanias — Segurança de usuários de

serviços  públicos  e  servidores  que  já  integram  as  obrigações  dos

administradores  públicos  —  Proteção  integral  de  crianças  e

adolescentesque  é  direito  fundamental  de  segunda  geração,  impondo

prestação positiva de todos os entes políticos — Precedente deste C.

Órgão  Especial  —  Inconstitucionalidade  não  configurada  —  Ação

improcedente.  (TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2231687-

16.2019.8.26.0000; Relator  (a):  Alvaro Passos; Órgão Julgador:  Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

04/03/2020; Data de Registro: 05/03/2020)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  —  Lei  n.

14.127, de 21 de fevereiro de 2018, do Município de Ribeirão Preto —

Legislação  que  dispõe  sobre  a  instalação  de  sistema  de  segurança

baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas escolas

municipais,  unidades  de  saúde,  secretarias  e  demais  órgãos  do

Município — Tema 917 de Repercussão Geral — Similitude fática e de

ratio decidendi com o precedente emanado do E. STF — Inexistência de

vício  de  iniciativa  —Ação  julgada  improcedente.  (TJSP;  Direta  de

Inconstitucionalidade  2115514-40.2018.8.26.0000;  Relator  (a):  Moacir

Peres; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo

- N/A; Data do Julgamento: 17/10/2018: Data de Registro: 19/10/2018)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  —  Lei  nº

12.953,  de  09  de  maio  de  2.018,  que  dispõe  sobre  a  instalação  de

câmeras  de  monitoramento  de  segurança  nas,  creches  e  escolas

públicasmunicipais,  inclusive  dentro  das  salas  de  aula  —  Ofensas  à

intimidade  e  à  privacidade  não  configuradas  —  Monitoramento  e

armazenamento  das imagens para  consulta,  se necessário,  diante  de
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caso específico, que não ofende a intimidade de alunos ou professores

— Salas de aula que constituem espaço público, onde é desenvolvida

atividade pública,  que deve guardar  respeito ao ordenamento jurídico,

onde os que lá se encontram devem ter a mesma conduta, com ou sem

monitoramento  —  Fator  inibidor  do  aprendizado  não  verificado  -  Os

direitos  e  garantias  fundamentais  podem  ser  relativizados,  diante  da

necessidade de fiscalização e garantia da segurança envolvendo uma

atividade pública  de tamanha relevância  -  Ação improcedente.  (TJSP;

Direta de Inconstitucionalidade 2113734- 652018.8.26.0000: Relator (a):

Salles  Rossi;  Orgão Julgador:  Órgão Especial:  Tribunal  de Justiça  de

São Paulo -  N/A;  Data do Julgamento:  19/09/2018;  Data de Registro:

26/09/2018)

Ante o exposto e diante dos relevantes motivos que norteiam a matéria, contamos

com o apoio dos nobres pares para aprovação da proposição.

SALA DAS SESSÕES, em 20 de maio de 2022.

GERSON ALVES
Vereador - PTB 
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